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4.16.3.2 Registro 13
4.16.3.3 Licenças 19

TABELA III
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA TAXA
ÍNDICE DE 
APLICAÇÃO 

- IA
VALIDADE

1 ATOS RELATIVOS AOS TRANSPORTES HIDROVIÁRIOS

1.1 TAXA DE EMBARQUE DE PASSAGEIROS NOS TERMINAIS 
HIDROVIÁRIOS DO ESTADO

1.1.1 Viagens até 100 milhas 0,2640 Diário
1.1.2 Viagens acima de 100 até 300 milhas 0,3860 Diário
1.1.3 Viagens acima de 300 milhas 0,4400 Diário

1.2 TAXA DE LOCAÇÃO DE ESPAÇOS NOS TERMINAIS 
HIDROVIÁRIOS - ÁREA POR M2 70,41 Mensal

TABELA IV
ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA TAXA
ÍNDICE DE 
APLICAÇÃO 

- IA

1
Fornecimentos/prestações de serviços diversos/obras de engenharia que 
viabilizem a concretização de atividades com o Estado - a cada mil reais 

contratados e pago pelo Estado
10

2 Inscrição/participação em projetos especiais de cumprimento das obrigações 
tributárias (individualizado) 187

L E I   N° 8.456, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 6.182, DE 30 
DE DEZEMBRO DE 1998, QUE DISPÕE SOBRE OS 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIOS DO 
ESTADO DO PARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e 
eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os dispositivos, abaixo relacionados, da Lei nº 6.182, de 
30 de dezembro de 1998, que dispõe sobre os procedimentos 
administrativo-tributários do Estado do Pará e dá outras 
providências, passam a vigorar com as seguintes redações:
I - o inciso I do art. 14: 
“I - pessoalmente, mediante aposição de data e assinatura 
do sujeito passivo, seu representante ou preposto, no próprio 
instrumento ou em expediente, com entrega, no primeiro caso, 
de cópia do documento ou através da lavratura de termo em livro 
fi scal ou em talonário de documentos fi scais ou, ainda, mediante 
comunicação eletrônica;”
II - o inciso III do art. 14: 
“III - por edital, publicado no Diário Ofi cial do Estado ou em outro 
veículo de divulgação local, ou afi xado em dependência, franqueada 
ao público, da repartição que jurisdiciona o domicílio tributário do 
sujeito passivo, ou publicado em meio eletrônico em sítio público, 
quando não for possível a forma prevista nos incisos anteriores.”
III - o inciso I do § 3º do art. 14:
“I - quando pessoal, na data:”
IV - o § 3º do art. 16: 
“§ 3º As diligências determinadas pela autoridade preparadora serão 
realizadas em prazo razoável, nunca superior a sessenta dias, fi xado 
pela referida autoridade.”
V - o § 1º do art. 61: 
“§ 1º Se, por ocasião da apreensão das coisas, não houver 
possibilidade de identifi car-se o proprietário, nem o possuidor ou 
detentor, o termo consignará tal circunstância e será encaminhado, 
de imediato, ao órgão preparador referido no art. 16, para que, na 
forma do art. 14, inciso III, intime o proprietário a se identifi car 
no prazo de quinze dias.”
VI - o inciso VI do § 4º do art. 61: 
“VI - notifi cação ao sujeito passivo para que pague, conteste ou 
deposite o valor indicado no prazo de quinze dias, contados da data da 
ciência do Termo de Apreensão;”
Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos, abaixo relacionados, da 
Lei nº 6.182, de 30 de dezembro de 1998, que dispõe sobre os 
procedimentos administrativo-tributários do Estado do Pará e dá 
outras providências, com as seguintes redações:
I - Art. 12-A:
“Art. 12-A. A exigência do crédito tributário relativo ao Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação 
de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS, retido por substituição tributária, antecipação 
por entradas interestaduais e diferencial de alíquota devido pelo 
sujeito passivo optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
legislação específi ca, será formalizada a partir dos dados constantes 
nos documentos fi scais eletrônicos utilizados na respectiva operação 
ou prestação, independentemente da condição de emissor ou de 
destinatário do documento, hipótese em que o respectivo crédito 
tributário, inclusive os acréscimos decorrentes da mora, será inscrito 
na Dívida Ativa, nos termos previstos nos arts. 52 e 53 desta Lei.
§ 1º A remessa para inscrição em Dívida Ativa a que se refere 
o caput será precedida de cientifi cação eletrônica do sujeito 
passivo para, no prazo de trinta dias, sendo o caso, retifi car os 
dados registrados.

§ 2º Não sendo promovida a retifi cação dos dados lançados no 
prazo previsto no parágrafo anterior, aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 15 desta Lei.
§ 3º O tributo formalizado nos termos do caput deste artigo, 
bem como os respectivos acréscimos legais, não serão objeto 
de impugnação.”
II - as alíneas “a” e “b” ao inciso I do § 3º do art. 14:
“a) da respectiva assinatura no instrumento, expediente ou  
termo;
  b) da consulta ao teor da comunicação eletrônica ou, caso esta 
não ocorra,  oito dias, contados da data de expedição;”
III - o §§ 6º e 7º ao art. 14:
“§ 6º Nos tributos patrimoniais de incidência anual, cujo valor 
seja determinado pelo Fisco, a notifi cação do lançamento poderá 
ser feita, desde logo, na forma de intimação prevista no inciso 
III do caput.
§ 7º Os procedimentos relativos à comunicação eletrônica serão 
disciplinadas por ato do Poder Executivo.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de dezembro de 2016.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.457, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016
ALTERA, ACRESCENTA E REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI 
ESTADUAL Nº 6.439, DE 14 DE JANEIRO DE 2002, QUE 
DISPÕE SOBRE O PLANO DE ASSISTÊNCIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os incisos I, II, III, IV e V do art. 15, o caput e alínea 
“a” do art. 15-B e o caput do art. 20-A da Lei nº 6.439, de 14 
de janeiro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 15. ...
I - contribuição mensal dos servidores civis e militares da ativa, 
no percentual de 9% (nove por cento) sobre o total de sua 
remuneração; 
II - contribuição mensal dos servidores civis inativos e militares 
da reserva remunerada e dos reformados no percentual de 9% 
(nove por cento) sobre o total de seus proventos ou soldos; 
III - contribuição mensal dos servidores ocupantes exclusivamente 
de cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração e dos ocupantes de funções temporárias, no percentual 
de 9% (nove por cento) sobre o total de sua remuneração;
IV - contribuição mensal dos pensionistas com percentual de 9% 
(nove por cento) sobre o total dos proventos de pensão; 
V - contribuição mensal de quaisquer dos Poderes do Estado do Pará, 
suas autarquias e fundações, no percentual de 9% (nove por cento) 
incidente sobre a folha de pagamento do total da remuneração, 
subsídios, proventos dos servidores civis, inativos, da reserva 
remunerada ou dos reformados, dos pensionistas, dos ocupantes 
exclusivamente de cargos em comissão e dos ocupantes de funções 
temporárias que aderirem ao Plano IASEP;” 
“Art. 15-B. Para a inscrição e manutenção dos dependentes 
mencionados no art. 5º, inciso II, alíneas “a” e “f”, do 
segurado titular, ficam estabelecidos os seguintes valores: 
a) contribuição adicional, por cada dependente fi lho, entre 18 e 
até 24 anos de idade, incidente sobre o total da remuneração do 
titular, no percentual de 2% (dois por cento);” 
“Art. 20-A. As normas, limites, prazos, carências e condições 
em geral, inclusive referentes à extensão dos serviços de saúde 
ofertados, bem como fi xação de reajuste da lista referencial de 
procedimentos, serão defi nidos, de maneira fundamentada, por 
meio de Resolução do Conselho de Administração do IASEP, que 
preservará o equilíbrio fi nanceiro, orçamentário e atuarial do 
Instituto de Assistência dos Servidores do Estado do Pará.”                        
Art. 2º Fica acrescida a alínea “d” e o parágrafo único ao 
art. 15-B da Lei nº 6.439, de 14 de janeiro de 2002, com as 
seguintes redações:
“Art. 15-B. ...
d) contribuição adicional, por cônjuge/companheiro(a), incidente 
sobre o total da remuneração do titular, no percentual de 1,5% 
(um inteiro e cinco décimos por cento); 
Parágrafo único. Para os dependentes genitores inscritos no 
Plano IASEP até a entrada em vigor da Lei Estadual nº 8.343, de 
28 de janeiro de 2016, a contribuição adicional incidirá sobre o 
total da remuneração do titular, no percentual de 9% (nove por 
cento), mantida a vedação de inclusão de novos dependentes 
genitores, na forma da Lei Estadual nº 8.343, de 28 de janeiro 
de 2016.”
Art. 3º Fica revogado o art. 21-A da Lei nº 6.439, de 14 de 
janeiro de 2002.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de dezembro de 2016.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

LEI COMPLEMENTAR N° 110, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2016
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 9 DE 
JANEIRO DE 2002, QUE INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA 
ESTADUAL DO PARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O art. 14 da Lei Complementar nº 039, de 9 de janeiro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14. ...
III - o fi lho que alcançar a maioridade civil, ainda que antecipada, 
mesmo que esteja regularmente matriculado em curso de nível 
técnico ou superior, ressalvado o direito ao benefício pelo inciso 
III do art. 6º. 
...
X - o cônjuge, companheiro ou companheira de segurado falecido, 
pelo  decurso dos seguintes períodos, estabelecidos de acordo 
com a sua idade na data de óbito do segurado, depois de vertidas 
dezoito contribuições mensais ininterruptas e pelo menos dois 
anos após o início do casamento ou da união estável:
a) em três anos, caso tenha menos de vinte e um anos de idade;
b) em seis anos, caso tenha entre vinte e um e vinte e seis anos 
de idade;
c) em dez anos, caso tenha entre vinte e sete e vinte e nove 
anos de idade;
d) em quinze anos, caso tenha entre trinta e quarenta anos 
de idade;
e) em vinte anos, caso tenha entre quarenta e um e quarenta 
e três anos de idade;
XI - o fi lho maior inválido, pela cessação da invalidez; 
XII - o dependente em geral, pela perda da qualidade do 
seguradoativo com o Estado.
§ 1º O cônjuge, companheiro ou companheira de segurado 
falecido receberá pensão vitalícia, no caso de ter quarenta e 
quatro ou mais anos de idade na data de óbito do segurado.
§ 2º Após os períodos designados no inciso X deste artigo, 
extingue-se o direito ao benefício de pensão, independentemente 
de qualquer outra condição.
§ 3º Caso não se verifi que o cumprimento dos requisitos 
contidos no inciso X do presente artigo, o dependente fará jus 
ao benefício de pensão por morte pelo período improrrogável de 
quatro meses.
§ 4º Aplicam-se diretamente os prazos previstos nas alíneas do 
inciso X se o óbito do segurado decorrer diretamente do exercício 
do cargo ou função, de acidente de qualquer natureza ou de 
doença profi ssional ou do trabalho, dispensadas a observância do 
recolhimento mínimo de dezoito contribuições mensais ininterruptas 
pelo segurado e a comprovação de dois anos de casamento ou de 
união estável.
§ 5º As disposições do inciso X deste artigo não se aplicam 
aos dependentes cônjuge, companheiro ou companheira de 
servidores públicos, cujo óbito decorra diretamente do exercício 
da atividade de seu respectivo cargo/função, tão pouco aos 
dependentes cônjuge, companheiro ou companheira de militares, 
que farão jus a pensão vitalícia independentemente da causa do 
óbito ou da sua idade.”
Art. 2º O art. 36-C da Lei Complementar nº 039, de 2002, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 36-C. Os proventos de aposentadoria e as pensões 
previdenciárias aos quais seja aplicável o disposto no § 8º do art. 40 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
sem a garantia da paridade, deverão ser reajustados anualmente, 
na data-base de 1º de janeiro, pelo Índice Nacional e Preços ao 
Consumidor - INPC, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística - IBGE.”
Art. 3º As regras para fruição do benefício de pensão por morte 
estabelecidas pela presente Lei aplicam-se apenas aos óbitos que 
ocorrerem após o início de sua vigência. 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de dezembro de 2016.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

LEI COMPLEMENTAR N° 111, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016
INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO PARÁ, FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE QUE TRATA 
O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AUTORIZA A CRIAÇÃO 
DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NA 
FORMA DE FUNDAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 
CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Pará, o regime de 
previdência complementar a que se refere o art. 40, §§ 14, 15 e 
16, da Constituição Federal.
§ 1º O regime de previdência complementar de que trata o caput 
deste artigo, de caráter facultativo, aplica-se aos servidores que 


